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PARECER Nº 111, DE 2021
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 865, DE 2019
De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a instalação de câmeras de reconhecimento facial em todas as estações do Metrô e da CPTM, bem como no interior dos vagões das composições.
Aprovada na forma do substitutivo apresentado na reunião conjunta das Comissões de Comissão de Constituição, Justiça e Redação; Transportes e Comunicações; e de Finanças, Orçamento e Planejamento, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de receber redação final.
Não tendo aquela comissão se manifestado dentro do prazo regimental, coube-nos a designação como Relator Especial. Nessa condição, propomos a seguinte redação final:
“Autoriza a instalação de câmeras de reconhecimento facial em todas as estações do Metrô e da CPTM, bem como no interior dos vagões das composições, e fixa outras providências.
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instalar câmeras de reconhecimento facial em todas as estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, bem como no interior dos vagões das composições, com o objetivo de preservar a segurança das pessoas, evitando riscos à vida ou a integridade das mesmas, por ação de quadrilhas ou criminosos individuais.

Parágrafo único - Poderão ser instaladas câmeras nas proximidades das entradas e saídas das estações do Metrô e da CPTM, bem como junto às bilheterias e às plataformas de embarque e desembarque das composições e, ainda, nas áreas de acesso restrito para a vigilância adequada dessas áreas.
Artigo 2º - O Metrô e a CPTM poderão realizar parcerias com os órgãos competentes de segurança pública para auxiliarem, com suas câmeras, na eventual localização de criminosos foragidos.

Parágrafo único - As imagens poderão ser utilizadas também para elucidação de casos de assédios e abusos sexuais contra os passageiros.

Artigo 3º - Os interessados poderão encaminhar, sem custo algum, para o Metrô e a CPTM, fotos de familiares e pessoas desaparecidas, para que as empresas auxiliem na eventual localização das mesmas com suas câmeras.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da sua publicação.
Artigo 5º - As despesas decorrentes aplicação do previsto nesta lei correrão a conta de dotações orçamentárias consignadas nas leis orçamentárias e suplementadas se necessário.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 865, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator Especial
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